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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

Foi protocolado no Conselho Estadual de Educação, requerimento impetrando recurso contra o resultado das avaliações finais, aferido à aluna,  Marília Russiano Toledo Casari, nos termos do Artigo 9° da Deliberação CEE n° 11/96.

A referida aluna, no presente expediente representada por sua progenitora, Sylvia Russiano Toledo Casari, estava em 2006, regularmente matriculada no Colégio Notre Dame, em São Paulo, Capital, na 7ª série do Ensino Fundamental.

Constata-se que a aluna foi retida após estudos de recuperação final por não ter atingido a média 5,0 (cinco inteiros), média mínima regimentalmente exigida para promoção, em três componentes curriculares: História – 4,5; Ciências Naturais – 4,1 e Inglês – 3,7, conforme Boletim Escolar às folhas 28.

Todo o trâmite normatizado pela Deliberação CEE n° 11/96 que “dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino de 1° e 2° Graus do Estado de São Paulo, regular supletivo, público e particular,” foi seguido:

√ pedido de reconsideração dos resultados finais;

√ recurso contra a decisão da unidade escolar interposto junto à Diretoria de Ensino da Região Centro (parecer da Comissão de Supervisores de Ensino às folhas 125/126);

√  recurso contra a decisão da Diretoria de Ensino que ratificou a decisão do Colégio protocolado neste Conselho Estadual de Educação (folhas 04).

A requerente, em seu recurso a este Colegiado, contesta as decisões proferidas pela Direção da Escola e Diretoria de Ensino, com fulcro na Deliberação que normatiza o assunto, alegando que: não foi considerado o desempenho global da aluna; não foi observada a preponderância dos aspectos qualitativos sobre aspectos quantitativos; não foi oferecida adequadamente recuperação paralela e final, bem como questiona a subjetividade do sistema de correção de provas.

Ao final questiona, ainda, que a Comissão de Supervisores de Ensino decidiu e concluiu, “em um parecer tendencioso e extremamente pobre não respondendo nenhum dos itens da argumentação apresentada.”

A Comissão de Supervisores de Ensino, designada para analisar o caso em tela, examinou a documentação pertinente e após sua apreciação, nos termos da Deliberação CEE n° 11/96, assim manifestou-se, em seu relatório sucinto:

“Após apurada leitura de toda a documentação encaminhada é de se registrar que a vida escolar do aluno encontra-se correta e fartamente documentada. Os anexos, solicitados conforme artigo 7°, demonstram que, efetivamente, a aluna apresentou certo grau de descompromisso para com as aulas, a entrega de trabalhos, faltando mesmo, às recuperações.

Os pais foram avisados constantemente, porém a aluna não conseguiu obter o mínimo necessário para sua promoção.”

Ao final, a Comissão, em seu parecer conclusivo, opinou pelo indeferimento do recurso, mantendo a retenção da aluna na 7ª série do Ensino Fundamental, em 2006, ratificando, assim, a decisão do Colégio Notre Dame, em São Paulo.

O Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro acolheu o parecer da referida Comissão encaminhando o expediente à Unidade Escolar para ciência dos Interessados.

Em 13-02-2007 este Órgão recebe recurso especial, por intermédio da COGSP, em dissonância com a norma em vigor.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria é regulamentada pela Deliberação CEE n° 11/96. 

A interferência na decisão tomada pela Escola e Diretoria de Ensino somente se justifica, conforme Artigo 8° da citada legislação, quando houver fatos indicativos de:

-descumprimento das normas regimentais com ênfase às relativas à avaliação, recuperação e promoção;

-  atitudes discriminatórias contra a aluna;

-  inobservância de outras normas e leis aplicáveis;

 - evidência de falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento pela aluna.

Analisados os autos constata-se que a tramitação do presente recurso obedeceu às normas da Deliberação CEE nº 11/96, tendo a retenção se pautado pelas normas regimentais da Unidade Escolar referentes à avaliação, recuperação e sistema de promoção. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra  a aluna  ou infração de outras normas e leis aplicáveis.

Por meio de contato telefônico, a Assistência Técnica  obteve a informação que a aluna em tela foi transferida para outra instituição escolar, e submetida a processo de reclassificação, nos termos do Artigo 23 da Lei Federal n° 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB.

2. CONCLUSÃO 

2.1 Nega-se provimento ao recurso, mantendo-se a decisão da Diretoria de Ensino Região Centro, que retém a aluna Marilia Russiano Toledo Casari na 7ª série do Ensino Fundamental do Colégio Notre Dame, no ano de 2006.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer ao responsável pela Interessada, ao Colégio Notre Dame, bem como à Diretoria de Ensino Região Centro.
São Paulo, 13 de abril de 2007.

a) Cons. Francisco Pagliato Neto

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarilis Simões Serra Sério, Ana Luisa Restani, Francisco Pagliato Neto, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Leila Rentroia Iannone e Maria Aparecida de Campos Brando Santilli.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 18 de abril de 2007.

a) Consª. Ana Luisa Restani

   Vice - Presidente no exercício da

                   Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de abril de 2007.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB
                   Presidente 
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